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2. Pauta

Atribuições do Comitê e Calendário de reuniões

Implementação da Resolução 219 no âmbito do TJPB

Minutas  de  Atos  Normativos  que  regulamentarão  algumas  das  diretrizes  da
Resolução 219

Deliberações e encaminhamentos

3. Deliberações

O  Desembargador  e  coordenador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  abriu  os  trabalhos
solicitando dos membros do Comitê contribuições que possam auxiliar na implementação
da Resolução nº219/2016.

O diretor da DIGES Sr. Tony Márcio Leite Pegado iniciou sua fala com explanação da
metodologia  da  Resolução  219/2016.  O  mesmo  apresentou  a  pauta,  deliberações  e
calendário  de  reuniões  do  comitê  que  foi  aprovado  por  unanimidade.  Foi  também
apresentada as atribuições do Comitê, além das linhas de atuação tal como descrita na
Resolução 194 do CNJ que trata da política de Priorização. 

A Gerente de Projetos, Sra. Ana Caroline Leal Vasconcelos trouxe a aplicabilidade da
Resolução  219/2016  no  âmbito  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  enfatizando  as
interpretações e ações da Gestão até o momento, além do que será feito a partir  de
agora, através de dispositivos que serão apreciados pelo Pleno com vistas a regulamentar
a Gratificação de Produtividade, A extinção de alguns cargos da estrutura administrativa
para aumento do cargo de Assessor de 1º grau e Chefia de Cartório, e a Movimentação
Horizontal  dos servidores.  Durante a apresentação,  o Dr.  Marcial  Henrique Ferraz da
Cruz, registrou que foi solicitado à Diretoria de gestão de Pessoas que os servidores que
estiverem de licença por um período considerável sejam deslocados para o Banco de
Recursos  Humanos  da  Comarca,  ajustando  assim  a  lotação  real  daqueles  que,
efetivamente, estão exercendo suas atividades na unidade/setor.

Acerca da Gratificação de Produtividade,  João Ramalho Alves da Silva  registrou  que
como  representante  dos  servidores  discordava  do  critério  “produtividade  da  equipe”,
enfatizando que a produtividade deve ser individual.

A  representante  da  AMPB,  a  Magistrada  Dra.  Maria  Aparecida  Sarmento  Gadelha
solicitou que fossem enviados os cálculos da Resolução 219 incluindo a CGJ/DIJUR/VICE
PRESIDÊNCIA.  Registrou  também  a  necessidade  de  o  Tribunal  estabelecer  um
escalonamento para equiparação das gratificações dos Assessores de 1º e 2º grau.

Por fim, ficou decidido que serão enviados por email  todos os dispositivos a partir  da
abertura do processo legislativo, deixando para próxima reunião sugestões de alteração.
E, caso essas alterações sejam aprovadas pelo Comitê, O Desembargador Carlos Martins
Beltrão, as levará como emendas ao Tribunal Pleno. 
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